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6 — Os métodos de selecção a aplicar em todos os procedimentos
concursais serão a avaliação curricular e a entrevista pública, todos
valorados de 0 a 20 valores.

7 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, que poderá ser
entregue directamente na Divisão de Recursos Humanos, sita na Praça
de Camões, 5400-150 Chaves, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo neste caso
ser expedido ou enviado até ao fim do prazo dos 10 dias, supra-referido.
Do requerimento de candidatura devem constar os seguintes elementos,
sob pena de exclusão: identificação completa (nome, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de emissão do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número de con-
tribuinte fiscal, morada completa e número de telefone para contacto),
identificação do cargo a que se candidata e do local em que o aviso
de abertura foi publicado, bem como declaração, sob compromisso de
honra, da situação em que se encontra relativamente aos requisitos
legais previstos no n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005, de 30
de Agosto, bem como no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 93/2004, de
20 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7
de Junho.

7.1 — A avaliação curricular destina-se a avaliar as aptidões dos
candidatos para o exercício dos cargos dirigentes na área para a qual
estes procedimentos foram abertos, com base na análise dos respec-
tivos currículos profissionais, ponderando os seguintes factores: habi-
litações literárias, formação profissional, experiência profissional geral
e experiência profissional específica.

7.2 — A entrevista pública destina-se a avaliar, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais
e pessoais dos candidatos, de acordo com as vigências e responsa-
bilidades dos cargos a prover, tendo em conta os factores a seguir
indicados: interesse e motivação profissionais, sentido crítico, capa-
cidade de liderança e de orientação de pessoas e capacidade de argu-
mentação e expressão.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação de cada um dos
métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam do despacho
de abertura dos presentes procedimentos, sendo o mesmo facultado
aos candidatos sempre que solicitado.

8 — O requerimento de candidatura deverá ainda ser acompanhado
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão: curriculum vitae deta-
lhado e devidamente assinado, documento comprovativo das habi-
litações literárias e da formação e experiência profissionais e docu-
mento comprovativo do vínculo à Administração Pública, com menção
da categoria, da carreira e da antiguidade.

9 — Júri:

Procedimento concursal A:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes Leitão Duarte Almeida Cam-
pos, vereadora da Câmara Municipal de Chaves.

Vogais:

Engenheiro José António Teixeira Fernandes Carneiro, director
do Departamento de Obras Municipais, Ambiente e Serviços Urbanos.
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Dr. Miguel Ângelo Vilela Rodrigues, professor do Instituto Poli-
técnico de Bragança.

Procedimento concursal B:

Presidente — Marcelo Caetano Martins Delgado, director do
Departamento de Administração Geral.

Vogais:

Dr. António Manuel Alves Ramos, director do Departamento
Sócio-Cultural.

Dr. Miguel Ângelo Vilela Rodrigues, professor do Instituto Poli-
técnico de Bragança.

Procedimento concursal C:

Presidente — Arquitecto António Cândido Monteiro Cabeleira,
vice-presidente da Câmara Municipal de Chaves.

Vogais:

Dr.a Paula Cristina Carvalho Cabugueira, chefe da Divisão de
Recursos Humanos.

Dr. Miguel Ângelo Vilela Rodrigues, professor do Instituto Poli-
técnico de Bragança.

10 — Forma de provimento — nomeação, em regime de comissão
de serviço, pelo período de três anos, eventualmente renovável por
iguais períodos de tempo, de acordo com o estatuto do pessoal
dirigente.

O presente aviso será publicado em órgão de imprensa e na bolsa
de emprego público, conforme preconiza o artigo 21.o da Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações que lhe foram conferidas
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, em conjugação com o disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho.

6 de Fevereiro de 2007. — O Presidente da Câmara, João Gonçalves
Martins Batista.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE GAIA

Aviso n.o 3212/2007

Nos termos do n.o 1 do artigo 20.o e do artigo 21.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.o 51/2005, de 30 de
Agosto, aplicável à administração local por força do Decreto-Lei
n.o 93/2004, de 20 de Abril, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 104/2006, de 7 de Junho, faz-se público que, por despacho
do presidente da Câmara, se encontra aberto e publicitado em
www.bep.gov.pt a partir do 3.o dia da publicação do presente aviso
e pelo prazo de 10 dias, procedimento concursal de selecção para
provimento do cargo de director do Departamento Municipal de
Recursos Humanos.

17 de Janeiro de 2007. — O Director Municipal de Administração
Geral, por subdelegação de competências, A. Carlos Sousa Pinto.
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